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CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : EDSON JOSE DE MEDEIROS (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL REALIZADA POR GUARDAS 
MUNICIPAIS. ILICITUDE DAS PROVAS. FUNDADAS RAZÕES. JUSTA 
CAUSA VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, extrai-se do contexto fático narrado no acórdão 
impugnado que os guardas municipais, em apoio à policial civil, realizavam 
diligências para apurar notícia de que em determinado imóvel estaria 
ocorrendo tráfico de drogas realizado por um indivíduo que estava em frente à 
residência. Ao chegar ao local, os referidos agentes visualizaram o paciente 
comercializando as drogas, o qual, ao perceber a presença dos agentes, 
arremessou uma sacola no telhado da residência. Assim, não há que se falar 
em atuação ilegal da guarda municipal, pois consta do acórdão impugnado 
que a guarda municipal estaria tão somente dando apoio à operação policial 
realizada pela Polícia Civil do Estado e, diante da constatação da prática 
criminosa, efetuou a abordagem.

3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL REALIZADA POR GUARDAS 
MUNICIPAIS. ILICITUDE DAS PROVAS. FUNDADAS RAZÕES. JUSTA 
CAUSA VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, extrai-se do contexto fático narrado no acórdão 
impugnado que os guardas municipais, em apoio à policial civil, realizavam 
diligências para apurar notícia de que em determinado imóvel estaria 
ocorrendo tráfico de drogas realizado por um indivíduo que estava em frente à 
residência. Ao chegar ao local, os referidos agentes visualizaram o paciente 
comercializando as drogas, o qual, ao perceber a presença dos agentes, 
arremessou uma sacola no telhado da residência. Assim, não há que se falar 
em atuação ilegal da guarda municipal, pois consta do acórdão impugnado 
que a guarda municipal estaria tão somente dando apoio à operação policial 
realizada pela Polícia Civil do Estado e, diante da constatação da prática 
criminosa, efetuou a abordagem.

3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Edson José de 

Medeiros contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a nulidade de prova oriunda de indevida abordagem realizada por guardas 

municipais, sem fundadas suspeitas.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

nulidade de prova oriunda de indevida abordagem realizada por guardas municipais, sem 

fundadas suspeitas.

Como consta na decisão agravada, extrai-se do contexto fático narrado no 

acórdão impugnado que os guardas municipais, em apoio à policial civil, realizavam 

diligências para apurar notícia a qual apontava que em determinado imóvel estaria 

ocorrendo tráfico de drogas realizado por um indivíduo que estava em frente à residência. 

Ao chegar ao local, os referidos agentes visualizaram o paciente comercializando as 

drogas e, ao perceber a presença dos agentes, arremessou uma sacola no telhado da 

residência.

No caso, não há que se falar em atuação ilegal da guarda municipal, pois 

consta do acórdão impugnado que a guarda municipal estaria tão somente dando apoio 

à operação policial realizada pela Polícia Civil do Estado e, diante da constatação da 

prática criminosa, efetuou a abordagem.  

Em casos tais, assim decidiu esta Corte:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
FLAGRANTE POR GUARDAS MUNICIPAIS. AUSÊNCIA DE ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. ILEGALIDADE NÃO RECONHECIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Conforme jurisprudência mais atual dos Tribunais Superiores, há ilegalidade na prisão 
em flagrante perpetrada pela guarda municipal quando restar caracterizada situação de 
atividade investigativa, com atuação dos agentes municipais em excesso de competência e 
dos limites próprios da prisão em flagrante prevista no art. 301 do CPP. Precedentes.

2. Verificado, porém, que os agentes municipais estavam apenas prestando auxílio às 
forças de segurança no tocante às operações realizadas na região da "Cracolândia", na 
cidade de São Paulo, quando flagraram indivíduo portando mais de 300 pedras de crack 
embaladas para venda, não se pode afirmar que a prisão decorreu de papel investigativo 
desempenhado pela guarda municipal.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 760.245/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 868.044 / SP
Número Registro: 2023/0407964-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003370620228260272 21197582022

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIERS RIBEIRO DA CRUZ
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDSON JOSE DE MEDEIROS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON JOSE DE MEDEIROS (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA41181939 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2024 00:39:17
Código de Controle do Documento: 19ea624d-e961-4520-aa30-9fc5ed544bcc



Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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